
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0002384-03.2012.815.0751.
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Bayeux.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Luiz Antônio Duarte Salviano.
ADVOGADO: Hilton Hril Martins Maia.
APELADO: Banco Bradesco S/A.
ADVOGADO: Hiran Leão Duarte e outro.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
nº 0002384-03.2012.815.0751, em que figuram como Apelante Luiz Antônio Duarte 
Salviano e Apelado Banco Bradesco S/A.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  Relator,  em conhecer  a  Apelação  e negar-lhe 
provimento. 

VOTO.

Luiz  Antônio  Duarte  Salviano  interpôs  Apelação contra  a Sentença 
prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Bayeux, f. 74/80, nos autos da Ação 
Revisional c/c Repetição de Indébito por ele ajuizada em face do Banco Bradesco 
S/A,  que  julgou  improcedentes  os  pedidos  que  objetivavam  limitar  os  juros 
remuneratórios em 12% ao ano, declarar a abusividade da cobrança da capitalização 
de juros, do IOF, e da Tarifa de Cadastro, e repetir o indébito pago referente a esses 
títulos, deixando de condená-lo em custas e honorários em razão de ser beneficiário 
da gratuidade judiciária.

Em suas razões recursais, f. 102/111, alegou que a Súmula 121 do STJ veda a 
capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada, que a Tabela Price é 
utilizada  para  ludibriar  a  cobrança  de  juros  capitalizados,  que  não  deve  ser 
obedecido o princípio do  pacta sunt servanda, porquanto o contrato foi elaborado 
por apenas uma das partes, e que a repetição do indébito deve ocorrer em dobro, 
pugnando pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e os 
pedidos julgados procedentes.

Intimado, f. 114, o Apelado não apresentou Contrarrazões, f. 114v.

O Ministério Público não se manifestou sobre o mérito recursal, f. 119/121.

O Recurso é tempestivo e o Recorrente beneficiário da gratuidade judiciária, 
f. 34.

É o Relatório.

O  STJ  pacificou  o  entendimento,  quando  do  julgamento  do  Resp.  n. 
1.061.5301, de que a limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura) não 

1 No julgamento de recurso repetitivo (art.  543-C do CPC),  confirmou-se a pacificação da jurisprudência da  
Segunda  Seção  deste  Superior  Tribunal  nas  seguintes  questões.  Quanto  aos  juros  remuneratórios:  1)  as 
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Dec. n.  
22.626/1933), como já dispõe a Súm. n. 596-STF; 2) a simples estipulação de juros remuneratórios superiores a 



alcança os juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras,  a teor do 
disposto  na  Súmula  596/STF2,  sendo  admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros  em 
situações  excepcionais,  desde que  haja  relação de  consumo e que  a  abusividade 
esteja cabalmente demonstrada no caso concreto. 

Como a taxa de juros contratada de  21,40% a.a.,  é inferior a taxa média 
anual de mercado calculada pelo BACEN para o período, que era de 25,92%3, não 
pode ser considerada abusiva.

O  STJ  firmou  entendimento  de  que  a  capitalização  de  juros  deve  ser 
considerada expressamente pactuada quando a taxa anual é superior ao duodécuplo 
da  mensal4,  tem  admitido  a utilização  da  Tabela  Price  nos  contratos  de 
financiamento  de  veículos5,  e  já  solidificou jurisprudência  no  sentido  de  que  “a 
comissão de permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 
remuneratórios ou moratórios, nem com correção monetária”6 

12% ao  ano  não  indica  abusividade;  3)  são  inaplicáveis  aos  juros  remuneratórios  dos  contratos  de  mútuo  
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/2002; 4) é admitida a revisão das taxas de juros em 
situações excepcionais, desde que haja relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor 
em desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, do CDC) esteja cabalmente demonstrada, diante das peculiaridades  
do caso concreto. [...] (STJ, REsp 1.061.530-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 22/10/2008).  

2 Súmula 596, STF - As disposições do Decreto 22.626 de 1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros  
encargos  cobrados  nas  operações  realizadas  por  instituições  públicas  ou  privadas,  que  integram o  sistema 
financeiro nacional.

3 http://www.bcb.gov.br/ftp/depec/nitj201103.xls  .
4 AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JU-

ROS. TAXA DE JUROS ANUAL SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DAS MENSAIS. POSSIBILIDADE DA 
COBRANÇA. 1. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000,  
reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente prevista no 
ajuste. A previsão, no contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente  
para permitir  a cobrança da taxa efetiva anual contratada (Recurso Especial  repetitivo n. 973.827/RS) (STJ,  
AgRg no AREsp 316735/SC, Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 18/03/2014, publi-
cado no DJe de 25/03/2014).

5 "Na Tabela Price, o valor de cada prestação é formado por duas parcelas: uma delas é a devolução do principal 
ou parte dele, denominada amortização, e a outra parcela são os juros que representam o custo do empréstimo, ou  
seja, a remuneração do capital emprestado. Portanto, a Tabela Price nada mais e do que uma tabua de fatores por 
meio dos quais se pode calcular, mediante simples operações matemáticas de multiplicação, o valor de cada  
prestação,  assim como a  importância  de cada parcela  de  juros,  amortização  e  o  saldo  devedor,  a  qualquer  
momento, durante a evolução dos pagamentos a serem efetuados. Tal sistema fornece, desse modo, uma fórmula  
em que é possível definir o percentual de juros que se deseja pactuar, efetuando pagamentos mensais, de modo  
que não se verifica qualquer discrepância entre os encargos contratados e o valor efetivamente cobrado.  Assim, a 
jurisprudência desta Corte de Justiça tem se posicionado no sentido da admissibilidade da utilização da Tabela 
Price"  (STJ,  Agravo  em Recurso  Especial  169.158/DF,  Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  publicado  DJe 
10/05/2013).

6 PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  DECISÃO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO 
REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM DEMAIS ENCARGOS. 
FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO DO INDÉBITO. ENUNCIADOS 
30  E  322  DA SÚMULA DO STJ.  1.  Segundo  o  entendimento  pacificado  na  2ª  Seção  (AgRg  no  REsp 
706.368/RS, Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi, DJU de 8.8.2005), a comissão de permanência não pode ser cumulada 
com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios, nem com correção monetária, o que retira o 
interesse na reforma da decisão agravada. [...] (STJ, AgRg no REsp 1411822/RS, Quarta Turma, Rel.ª Min.ª  
Maria Isabel Gallotti, julgado em 18/02/2014, publicado no DJe de 28/02/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL. 
CONTRATO  BANCÁRIO.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS LIMITADOS À TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS.  SÚMULAS 5 E 7 DESTA CORTE.  COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO 
COM OS DEMAIS ENCARGOS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE 



O instrumento contratual em análise, f.  20/22, previu uma taxa de juros de 
21,40% a.a. e de  1,63% a.m., pelo que, multiplicando-se a taxa mensal por doze, 
chega-se ao percentual  de  19,56%, inferior  à taxa anual,  o  que torna evidente a 
pactuação da capitalização de juros, nos termos do entendimento acima invocado.

Quanto ao IOF, tributo de responsabilidade do mutuário, o STJ pacificou o 
entendimento de que é lícito aos contratantes convencionar o seu pagamento por 
meio  de  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos  mesmos 
encargos contratuais7.

A Tarifa  de  Cadastro  “somente  pode incidir  no  início  do  relacionamento 
entre o cliente e a instituição financeira, e se justifica pela necessidade de ressarcir 
custos com realização de pesquisas em cadastros, bancos de dados e sistemas”8,  o 
que é o caso dos autos, f. 20.

Com a entrada em vigor da Resolução CMN n.º 3.919/2010, que revogou a 
Resolução  CMN  3.518/2007,  a  cobrança  da  tarifa  de  cadastro  continuou  a  ser 
possível,  estando  a  Sentença  em consonância  com a  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal de Justiça9.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de março de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves 
da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Marilene de Lima 
Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

INADIMPLENTES. MANUTENÇÃO DO DEVEDOR NA POSSE DO BEM. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
[...]  4.-  É  admitida  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  no  período  da  inadimplência  nos  contratos 
bancários, à taxa de mercado, desde que (i) pactuada, (ii) cobrada de forma exclusiva - ou seja, não cumulada  
com outros encargos moratórios, remuneratórios ou correção monetária - e (iii) que não supere a soma dos  
seguintes encargos: taxa de juros remuneratórios pactuada para a vigência do contrato; juros de mora; e multa  
contratual.  [...]  (STJ,  AgRg  no  AREsp  167924/RS,  Terceira  Turma,  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti,  julgado  em 
26/06/2012, publicado no DJe de 29/06/2012).

7 STJ, Resp n.°1.251.331/RS,  Segunda Seção,  Rel.  Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  julgado em 28/08/2013,  DJE 
24/10/2013. 

8 STJ, Resp n.°1.251.331/RS,  Segunda Seção,  Rel.  Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  julgado em 28/08/2013,  DJE 
24/10/2013. 

9 STJ, Resp n.°1.251.331/RS,  Segunda Seção,  Rel.  Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  julgado em 28/08/2013,  DJE 
24/10/2013. 


